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Prova Escrita 

 

1) Considere a seguinte situação hipotética: Romário, prefeito de determinado município, teve 

como slogan de sua campanha eleitoral a frase “Cidade nota 1000”. Após eleito, em todas as placas 

informativas de obras, veículos, na fachada da sede da Prefeitura, assim como nas mídias 

publicitárias do município, o gestor passou a empregar o referido slogan. 

 

Nessa situação hipotética, a conduta do gestor ao utilizar o slogan “Cidade nota 1000” nos bens e 

serviços públicos, apresenta conformidade com os Princípios Administrativos? 

 

 

 

2) Considere a seguinte situação hipotética: Romário, estagiário da Procuradoria Geral do 

Município de Santorini, agindo conforme suas atribuições, ao acessar regularmente o sistema de 

processo eletrônico interno da Prefeitura Municipal, observa que está tramitando um processo 

licitatório para aquisição de alimentos para todas as creches e escolas públicas do Município. O 

referido processo licitatório encontra-se na fase interna, ou seja, não houve ainda a publicação do 

edital, estando pendente apenas a emissão de parecer jurídico da Procuradoria Geral do Município. 

A Secretaria Municipal de Cultura, órgão interessado na aquisição dos alimentos, apresentou 

informações no processo licitatório, justificando que não foi possível obter 2 (dois) orçamentos 

para instruir o procedimento. O procurador municipal, responsável pela análise do processo 

licitatório, emitiu parecer jurídico desfavorável informando que seria obrigatório apresentar, ao 

menos, 3 orçamentos, ou justificar a impossibilidade de fazê-lo, sem os quais o processo licitatório 

não poderia prosseguir, haja vista a possibilidade de o processo licitatório não apresentar a devida 

economicidade. A Sra. Secretária Municipal de Cultura solicitou a reconsideração do parecer 

jurídico, argumentando que: a) apresentou somente 1 (um) orçamento porque não tem 

conhecimento de outros comércios/empresas do ramo no local para fornecer os demais; b) as 

crianças e os adolescentes atendidos pelas creches e escolas públicas ficariam sem as refeições 

diárias e passariam fome, caso o processo licitatório não fosse publicado imediatamente. Instado 

à reconsiderar, o procurador municipal manteve o posicionamento. Romário ficou bastante 

preocupado com a situação apresentada. Romário possui condições de solucionar o impasse por 

iniciativa própria, na medida que: a) tem conhecimento que a Empresa “x” (de propriedade de seu 

cunhado) atua no ramo de alimentos no Município de Santorini, e certamente forneceria orçamento 

para a Secretaria Municipal de Cultura, bem como tem conhecimento que a empresa participaria 

da sessão pública da licitação, desde que fosse informada previamente quanto a data aproximada 

da sessão, para conseguir organizar com antecedência a sua proposta; b) tem conhecimento que a 

Empresa “y” (de propriedade de Amaral, que não possui qualquer relação de parentesco ou 

amizade) atua no ramo de alimentos no Município de Santorini, e também forneceria o orçamento 

para a Secretaria Municipal de Cultura. 

Nessa situação hipotética, segundo os preceitos do Código de Ética e Conduta da Administração 

Pública da Prefeitura Municipal de Chopinzinho, bem como em relação aos Princípios 

Administrativos e Atos Administrativos, responda com os devidos fundamentos: 



 

a) Romário poderia solicitar ao seu cunhado e/ou Amaral para que fornecessem os orçamentos 

faltantes, para assim ajudar a solucionar o impasse junto ao processo licitatório, evitando com isso 

maiores prejuízos às crianças e aos adolescentes atendidos pelas creches e escolas municipais? 

 

b) Para agilizar a elaboração das propostas, garantir a presença de empresas interessadas, aumentar 

a probabilidade de a Administração firmar um bom contrato e garantir a aquisição dos alimentos, 

Romário poderia enviar com antecedência ao seu cunhado e/ou Amaral a minuta do edital de 

licitação? E quais os reflexos no processo licitatório e contrato decorrente, caso a minuta do edital 

fosse enviada, aplicando-se a teoria geral do Atos Administrativos? 


